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Prefeitura Municipal de Santo Amaro
Contrato

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO  
ESTADO DA BAHIA  

 

 

 

 

 

 

 

1 

Santo Amaro - BA, 30 de junho de 2022. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

CNPJ Nº 14.222.566/0001-72 

INEXIBILIDADE Nº 054/2022 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO 

 

Processo Administrativo: 174/2022 Termo de Fomento: 001/2022.  
Contratante: Município de Santo Amaro, inscrito no CNPJ sob o nº 
14.222.566/0001-72. 
Contratada: LIGA SANTAMARENSE DE FUTEBOL, inscrita no CNPJ Nº: 
13.823.752/0001-02. 
 
Objeto: INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO, com vista à celebração 

de parceria a ser executada em regime de mútua cooperação entre a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTO AMARO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER e a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL LIGA SANTAMARENSE DE FUTEBOL, para a execução do serviço de 

FOMENTO À PRÁTICA ESPORTIVA DO FUTEBOL, no Município de Santo 

Amaro/BA. 

 

Data de Assinatura: 30 de junho de 2022. 

Vigência: O prazo de vigência deste Termo de Fomento é até 31 de dezembro de 

2022.  

 

Valor: R$ 300.000,00 (Trezentos Mil Reais). 
Dotação Orçamentária:  
Órgão: 1501 – Secretaria Municipal de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 
Projeto Atividade: 2054 – Ações Integradas e Articuladas em parceria com 
entidades e atletas  
Fonte: 15000000 – Recursos Não vinculados de impostos 
Elemento Despesa: 33504100 – Contribuições 
 

.            Fundamentação legal: Artigo 74, inciso I da Lei Federal 14.133/2021. 

 

 

_________________________________________ 

Alessandra Gomes Reis e Silva do Carmo  
Prefeita Municipal 
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Prefeitura Municipal de Santo Amaro
Pregão Eletrônico

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2022. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em 

tecnologia da informação, com fornecimento de software de Sistema Integrado 

de Gestão da Saúde com o objetivo de atender as necessidades dos agentes de 

saúde, agentes endemias e gestão da Secretaria de Saúde do Município de Santo 

Amaro - BA. 

Impugnante: SYSVALE SOFTGROUP TECNOLOGIA LTDA., inscrita no CNPJ 

nº 20.750.009/0001-27, com sede no Município de Juazeiro, na Rua José Messias 

Martins da Silva , no 275, Sala 01, CEP 48.902-491.  

ANALISE E JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 

   Trata o presente expediente de análise e julgamento de 

IMPUGNAÇÃO, apresentada pela empresa acima identificada, aqui denominada 

impugnante, a qual contesta, em síntese, as exigências de qualificação técnica 

previstas no item 7.5 c/c 7.5.1, alíneas “c”, “d”, e “f”, além da prova de conceito 

prevista no item 13.1 todos do edital do pregão eletrônico em referência. 

 

   É o breve relatório.

 

I - DO JULGAMENTO 

 

   É cediço que a licitação é o procedimento administrativo formal que 

se destina garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, conforme previsão 

legal, expressa no artigo 3° da lei Federal 8.666/93 que assim disciplina: 

 

"Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do Julgamento 

objetivo e dos que lhe são correlatos." (grifo nosso). 
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   As exigê cias relativas à qualificaç o técnica foram interpretadas 

em consonâ cia com o art. 37, inciso XXI da CF, juntamente com os demais 

princípios administrativos, na busca do cumprimento da obrigaç o pelo maior 

número possível de competidores interessados em contratar o serviç  pretendido 

pela Administraç o Púbica.  

 

   Contudo, a exigê cia não constitui, por si só, restriç o indevida ao 

caráter competitivo de licitaç es realizadas pelo Poder Público, como afirmado 

pela Impugnante, e sim, presta-se a assegurar que a contratada possua aptidão 

mínima para fornecer as condições tecnológicas, suporte e software adequado as 

necessidades da Administraç o Pública, nos termos do artigo 30 da Lei 8.666/93, 

que disciplina:  

 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-

se-á a: 

 

[…] 

 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 

de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas 

estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 

quantidades mínimas ou prazos máximos;        

 

[…] 

 

§ 6o - As exigências mínimas relativas a instalações de 

canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico 

especializado, considerados essenciais para o 

cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas 

mediante a apresentação de relação explícita e da declaração 
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formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as 

exigências de propriedade e de localização prévia. (grifos 

nossos) 

 

   A qualificação técnica da empresa, também chamada de capacidade 

técnico-profissional, encontra previsão legal na primeira parte do inciso I do art. 

30 da Lei de Licitações. Assim, o edital pode prever a necessidade de 

apresentação de profissional devidamente habilitado na equipe técnica da 

empresa. 

 

   Portanto, a lei atribui ao gestor público a prerrogativa de escolher 

os critérios que melhor se adequem as características do objeto, tendo observado 

aqui os parâ etros fixados, bem como, os princípios relativos às licitaç es, 

sempre na busca da proposta mais vantajosa para a Administraç o Pública.  

 

   Na verdade, trata-se de a condiç o de habilitaç o de capacidade 

compatível com a finalidade do certame e não capacidade específica.  

 

   Ora, não basta um perfeito procedimento administrativo ancorado 

no princípio da isonomia e da mais ampla competitividade para que se tenha um 

certame licitatório eficiente. Ao contrário, o imperioso é que a proposta seja a 

mais vantajosa para a Administraç o dentro do que ela deseja contratar.  

 

   Por isso, a exigê cia do Atestado de Capacidade Técnica na forma 

constante do Edital tem como fundamento atestar que a licitante é capaz de 

cumprir o objeto da licitaç o, com aquisiç o de serviç  já testado e aprovado, 

que tenha infraestrutura mínima, experiê cia compatível, aparelhamento 

necessário, evitando serviç s de baixa qualidade e que não atendam os requisitos 

para a prestaç o de serviç  almejada. 

 

   Não se trata de exigê cia excessiva, mas sim, compatível com o 

objeto licitado, que é serviç  de brigada de incê dio. O que a Administraç o busca 

não é qualquer um que apresente gestão de mão de obra sem qualquer 

semelhanç  com a especificaç o que se deseja contratar simplesmente porque o 

preç  é o menor.  
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   Diferente do que quer fazer crer a Impugnante, a tentativa de 

flexibilizar esta cláusula denota uma possível falta de capacidade técnica que 

pode vir a prejudicar serviç s, e por isso deve ser observado o princípio da 

supremacia do interesse público sobre o privado, afastando-se alegaç o de 

restriç o à competitividade. Nesta linha ensina Març l Justen Filho:  

"Existe portanto, uma margem de discricionariedade 

para a Administração configurar, em cada caso, as 

exigências e requisitos de participação. Ao elaborar o ato 

convocatório, a Administração deverá avaliar a 

complexidade da futura contratação e estabelecer, com 

derivação, os requisitos de habilitação e as condições de 

participação. Essa margem de discricionariedade não se 

confunde com arbitrariedade. A escolha administrativa 

está delimitada não apenas pela Lei como também pela 

própria Constituição. Existe um mandamento 

constitucional, no já referido art. 37, XXI, da CF. A 

constituição não admite exigências que superem ao 

mínimo necessário para assegurar a obtenção pela 

Administração de uma prestação de serviço adequada.” 

In Comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos, Ed. RT, 16 ed., p. 542-543  

 

   Por fim, tem-se que a prova de conceito na forma exigida no item 

13.1 do edital, nada mais é do que uma mera conferência do sistema da licitante 

com os requisitos exigidos no Termo de Referência, sendo desnecessária a 

nomeação de comissão prévia para julgamento, uma vez que se trata de mero 

ato de conferência de requisitos mínimos previstos no edital em cotejo com o 

software ofertado pela licitante, sem espaço e margem para qualquer 

discricionariedade nesta análise. 

 

   Diante do exposto, conclui-se que o Edital foi elaborado com 

razoabilidade e proporcionalidade, com exigências definidas a partir de estudos 

técnicos realizados na fase interna da licitaç o e que, para fins de habilitaç o dos 

participantes, as exigê cias guardam estrita pertinê cia e compatibilidade com o 
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objeto de contrataç o, afastando-se a alegaç o de restriç o à competiç o, mas 

sim, trazendo à tona que se visa a contrataç o de serviç  compatível, ao mínimo 

necessário, para garantir a regular execuç o e sempre observâ cia dos limites 

traç dos pela Lei 8.666/93.  

 

III - DA DECISÃO 

 

   Ante ao exposto DECIDO, à luz do objeto licitado, e em 

conformidade com as condições editalícias e ordenamento jurídico vigente, 

conhecer da presente impugnação e, no mérito, julgá-la IMPROCEDENTE, 

mantendo-se inalteradas as questões impugnadas.  

 

   Em decorrência da suspensão do certame para análise das 

questões, ora decididas, fica designada a sessão de abertura deste certame para 

o dia 21.07.2022, as 14h00.  

 

   Intime-se a Impugnante da presente decisão, mediante publicação 

do teor da mesma no Diário Oficial do Município. Publique-se.  

 

Santo Amaro (BA), 04 de julho de 2022. 

Leonardo de Oliveira Silva 

Pregoeiro
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2022. 

Objeto: Registro de preço para futura e eventual aquisiç o de medicamentos, 

saneantes oficinais e insumos farmacê ticos para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Impugnante: HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACEUTICA S/A., inscrita no CNPJ 

nº 01.571.702/0001- 98, na Rodovia BR 153, Km 03, Chácara Retiro, em 

Goiania/GO, CEP 74.775-027  

ANALISE E JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

   Trata o presente expediente de análise e julgamento de 

IMPUGNAÇÂO, apresentada pela empresa acima identificada, aqui denominada 

impugnante, a qual contesta, em síntese, o critério de julgamento do certame 

como de menor preço por lote, bem como contesta a impossibilidade de oferta 

dos itens 20 e 32, ambos do lote 07, com outros tipos de embalagens, o que, no 

seu entendimento, comprometeria a competividade necessária a disputa do lote. 

   É o breve relatório.

I - DO JULGAMENTO 

   É cediço que a licitação é o procedimento administrativo formal que 

se destina garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, conforme previsão 

legal, expressa no artigo 3° da lei Federal 8.666/93 que assim disciplina: 

"Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e Julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do Julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos." (grifo 

nosso). 
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   Destarte, a licitação por lotes aglutinados na forma descrita no 

edital é satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, gerando assim maior 

eficiência na gestão contratual, bem como no processo de aquisição pretendido.  

   Ademais, ressaltamos que ao agregar o quantitativo e itens dentro 

de um LOTE mais robusto, conseguem-se maiores vantagens nos preços em 

relação à segregação dos itens vindicados, atendendo o princípio da razoabilidade 

e da economicidade para a Administração.  

   Neste particular, não cabe a Administração deixar de fixar o 

critério de julgamento do certame por item apenas e tão-somente para 

atender as pretensões comerciais de um determinado licitante. 

   Assim, conforme legislação brasileira sobre licitação, compete à 

Administração proceder estudo detalhado sobre as características do objeto, 

modo de comercialização e preços praticados no mercado, a fim de delimitar os 

procedimentos que serão desenvolvidos na licitação, tudo isso em nome do 

princípio da discricionariedade administrativa. 

   A licitação por lotes, tais como definidos pela Administração e na 

forma prevista no edital, foi a mais satisfatória do ponto de vista da eficiência 

técnica, por manter a unificação da solução requerida, atendendo aos critérios 

de conveniência e oportunidade. 

   Por fim, importa salientar o entendimento pacificado da Súmula 247 

do TCU, mencionada no Acordão 5260/2011 (1a Câmara):  

“5. A representante mencionou, como reforço à sua 

pretensão, a Súmula-TCU nº 247, que diz acerca da 

obrigatoriedade da adjudicação por itens. A atenta leitura da 

Súmula, contudo, demonstra que a adjudicação ‘por itens’, 

nela defendida, está posta como contraponto à adjudicação 

‘por preço global’. O que pretendeu, então, estabelecer a 

Súmula-TCU nº 247, foi consolidar o entendimento 
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prevalescente nesta Casa, no sentido de que é condenável a 

adjudicação por preço global, por representar, no geral, 

restrição à competitividade. Não teve a referida Súmula a 

pretensão de condenar a adjudicação por lotes, tanto

assim que eles sequer foram mencionados. 

6. Nessa esteira, não se pode pretender conferir 

interpretação à lei que seja contrária aos princípios da 

razoabilidade e da economicidade. No caso concreto que 

se examina, a adjudicação por itens, nos termos defendidos 

pela representante, implicaria na necessidade de publicação 

de 415 Atas de Registro de Preços diferentes, com 

indubitável custo administrativo para sua formalização, 

publicação e gerenciamento. A divisão do objeto em lotes, 

na forma realizada, deverá resultar na publicação de apenas 

15 Atas de Registro de Preços, conforme informou o 

pregoeiro.

7. Assim, e considerando que os lotes são compostos por 

itens de uma mesma natureza, não vislumbro qualquer 

irregularidade.” (grifo nosso).

   Neste diapasão, nosso entendimento técnico é que há plena 

justificativa para a composição do certame na forma prevista no edital, sendo 

ratificado os produtos licitados dentro de cada lote possuem a mesma natureza, 

e, por fim, que há um elevado quantitativo de empresas brasileiras que se 

encontram aptas ao pleno atendimento ao processo licitatório, além de ser o 

formato mais vantajoso para a Administração.  

   Quanto ao tipo de embalagem/acondicionamento dos itens 20 e 32 

do lote 07, este Pregoeiro entende, após consulta ao farmacêutico desta 

Prefeitura, que os produtos podem ser fornecidos tanto no formato de frasco, 

quanto de bolsa ou ampola, desde que não haja prejuízo das especificações e 

quantitativos exigidos no edital, pelo que o instrumento convocatório merecerá 

especial alteração, neste particular.
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III - DA DECISÃO 

   Ante ao exposto DECIDO, à luz do objeto licitado, e em 

conformidade com as condições editalícias e ordenamento jurídico vigente, 

conhecer da presente impugnação e, no mérito, julgá-la PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, possibilitando-se que os itens 20 e 32, ambos do lote 07, sejam 

fornecidos tanto em frasco, quanto de bolsa ou ampola, desde que não haja 

prejuízo das especificações e quantitativos exigidos no edital, mantendo-se 

inalteradas as demais questões impugnadas.  

   Em decorrência da suspensão do certame para análise das 

questões, ora decididas, fica designada a sessão de abertura deste certame para 

o dia 21.07.2022, as 09h00.

   Intime-se a Impugnante da presente decisão, mediante publicação 

do teor da mesma no Diário Oficial do Município. Publique-se.  

Santo Amaro (BA), 04 de julho de 2022. 

Leonardo de Oliveira Silva 

Pregoeiro
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Prefeitura Municipal de Santo Amaro
Pregão Eletrônico

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 052/2022 

Resposta a pedido de esclarecimento 

Trata-se de resposta ao pedido de esclarecimento apresentado pela empresa 
PRIMUS MEDICAL DISTRIBUIDORA LTDA, quanto à interpretação do Edital 
de Pregão Eletrônico nº 052/2022 desta Prefeitura, que tem como objeto o 
Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa especializada 
para aquisição de material e artigos médicos penso, com o objetivo de suprir as 
necessidades das unidades de saúde vinculadas a SESAU – Secretaria de 
Saúde do Município de Santo Amaro: 

 

Pedido de Esclarecimento 01 – Ao Srº. pregoeiro, referente ao pregão 
eletrônico PE 052-2022, no que diz respeito ao item 17.4, gostaria de saber se 
realmente há a necessidade da apresentação dos catálogos e o item 17.2 para 
a apresentação dos registros. 

Resposta – Informamos que a exigência do item 17.4 do Termo de referência, 
que trata da apresentação de catálogo e/ou folder contendo informações 
técnicas do produto ofertado, não se aplicam aos medicamentos. Portanto, as 
empresas que deixarem de apresentar tal exigência não serão penalizadas. 
Quanto ao item 17.2 do mesmo Termo de Referência, é necessário que os 
produtos ofertados estejam devidamente registrados nos órgãos de controle 
vinculados ao Ministério da Saúde, conforme determina a legislação pertinente. 

A resposta aos questionamentos não altera de forma significativa o 
edital, mantendo-se a data prevista no Preâmbulo do edital para recebimento 
das propostas. 

À Comissão Permanente de Licitação, além do recebimento e exame 
das propostas, caberá o julgamento da obediência às condições aqui 
estabelecidas e nos Anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
Edital. 

 

 

 

Leonardo de Oliveira Silva 
Pregoeiro 
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Prefeitura Municipal de Santo Amaro
Termo Aditivo

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO - BAHIA 

 

1 
 

  EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 094/2021 
 

 
 

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ Nº 
14.222.566/0001-72, com sede administrativa na Rua do Imperador, 3, centro, SANTO AMARO - Bahia, CEP 
44.200-000, a seguir denominado LOCATÁRIO, neste ato representado por sua Prefeita Municipal a Sra. 
Alessandra Gomes Reis e Silva do Carmo, brasileira, casada, RG: 04.759.904-98, CPF: 881.141.045-20 e do 
outro lado a CARITAS PAROQUIAL NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, sediada na Rua do Imperador, n° 52, 
Centro, Santo Amaro – BA, inscrita no CNPJ n° 11.200.838/0001-45, neste ato representada pelo Pe. Kleber 
Santana, pessoa física, portadora do CPF nº 406.366.405-82, RG nº 2.595.478-62, residente e domiciliado na 
Rua Miguel Teles, 14, Loteamento Jardim Verde Vale, Santo Amaro – BA, CEP: 44.200-000, doravante 
denominado, LOCADOR, resolvem firmar o 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR, de acordo com a Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. 

 
RESOLVEM: 

CELEBRAR O 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 094/2021, destinado a locação de imóvel situado 
à Praça Joviniano Barreto, nº 30 - Centro, Santo Amaro - BA, com vista a atender as necessidades 
da Secretaria de Educação, cuja descrição pormenoriza a Avaliação prévia (em anexo), 
observando as condições e especificações constantes no Termo de Referência, em conformidade 
com a Dispensa de Licitação nº 051/2021, baseada no inciso X, art. 24, c/c o art. 26 da Lei 
nº8.666/93 e suas posteriores e ao disposto na Lei nº8.245 de 18.10.91, e suas modificações, 
pactuando o que abaixo segue: 
 
OBJETO DO ADITIVO – Fica prorrogado o prazo de Locação do Imóvel por mais 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de assinatura desse termo de Aditivo ao Contrato 094/2021 da Dispensa de 
Licitação nº 051/2021. 
Fica o valor do contrato reajustado em 10,72% conforme índice de reajuste anual IGPM de acordo 
parágrafo único da clausula quinta do contrato e parecer jurídico, em obediência à Lei 8.666/93 e suas 
modificações, pactuando desse termo de Aditivo ao Contrato da Dispensa de Licitação nº051/2021. 
Valor do Contrato: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) a ser pago pelo LOCATÁRIO em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e consecutivas de R$ 3.000,00 (três mil e reais). 
Valor do reajuste IGPM em 10,72%: R$ 3.859,20 (Três mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e 
vinte centavos). 
Valor Anual do Contrato: R$ 39.859,20 (Trinta e nove mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e 
vinte centavos) a ser pago pelo LOCATÁRIO em doze parcelas mensais, iguais e consecutivas de R$ 
3.321,60 (Três mil, trezentos e vinte e um reais e sessenta centavos). 
Todas as demais cláusulas do CONTRATO INICIAL permanecem inalteradas, desde que não colidam com 
o presente ADITIVO. 
 
Santo Amaro - Bahia, 17 de junho de 2022. 
ALESSANDRA GOMES REIS E SILVA DO CARMO - Prefeita Municipal  
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